
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1659796 - RS 
(2020/0029016-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : BARTOLOMEU GIL DE CASTILHOS JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : JAIR DA VEIGA FILHO - RS090907
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A decisão agravada, em relação ao pleito de fixação da pena-base do delito 
de tráfico de drogas no mínimo legal cominado, asseverou que a tese não foi 
objeto de prequestionamento, incidindo os óbices das Súmulas n. 282 e 356, 
ambas do STF. Assentou, ainda, quanto à pretensão de reconhecimento da 
benesse prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, que as circunstâncias 
do delito consignadas no acórdão recorrido demonstravam a existência de 
elementos concretos que, aliados à quantidade dos entorpecentes apreendidos, 
amparariam a conclusão de que o recorrente se dedicava à atividade 
criminosa, mais precisamente, à narcotraficância, o que, consequentemente, 
obstaria a incidência da privilegiadora. O agravante, nas razões do regimental, 
deixou de infirmar tais fundamentos, limitando-se a reiterar os fundamentos 
do recurso especial.
2. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos utilizados na 
decisão agravada (decisão de conheceu do agravo para conhecer parcialmente 
do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento) atrai a incidência 
da Súmula n. 182 desta Corte Superior.
3. Agravo regimental não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
Brasília, 29 de abril de 2020.

 

Reynaldo Soares da Fonseca 
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1659796 - RS 
(2020/0029016-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : BARTOLOMEU GIL DE CASTILHOS JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : JAIR DA VEIGA FILHO - RS090907
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A decisão agravada, em relação ao pleito de fixação da pena-base do delito 
de tráfico de drogas no mínimo legal cominado, asseverou que a tese não foi 
objeto de prequestionamento, incidindo os óbices das Súmulas n. 282 e 356, 
ambas do STF. Assentou, ainda, quanto à pretensão de reconhecimento da 
benesse prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, que as circunstâncias 
do delito consignadas no acórdão recorrido demonstravam a existência de 
elementos concretos que, aliados à quantidade dos entorpecentes apreendidos, 
amparariam a conclusão de que o recorrente se dedicava à atividade 
criminosa, mais precisamente, à narcotraficância, o que, consequentemente, 
obstaria a incidência da privilegiadora. O agravante, nas razões do regimental, 
deixou de infirmar tais fundamentos, limitando-se a reiterar os fundamentos 
do recurso especial.
2. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos utilizados na 
decisão agravada (decisão de conheceu do agravo para conhecer parcialmente 
do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento) atrai a incidência 
da Súmula n. 182 desta Corte Superior.
3. Agravo regimental não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por BARTOLOMEU GIL DE 

CASTILHOS JUNIOR, contra decisão monocrática de minha lavra, que reconsiderou a 

decisão agravada, proferida pelo Ministro Presidente desta Corte Superior (e-STJ fls. 

735/736), e, com fundamento no art. 932, inciso VIII, do CPC, no art. 253, parágrafo 

único, inciso II, alínea "b", parte final, do RISTJ, conheceu do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento (e-

STJ fls. 777/781).
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Alega a parte agravante, nesse momento processual, (i) a fixação da pena-base 

relativa ao delito de tráfico de drogas no mínimo legal, sob o argumento de que a 

motivação adotada para a exasperação baseou-se unicamente em assertivas genérias 

relativas à pretensa gravidade do crime e inerentes ao próprio tipo penal; (ii) o 

preenchimento dos requisitos legais para a aplicação do benefício do tráfico privilegiado, 

no mínimo, em patamar intermediário.

Requer, assim, sejam as questões submetidas ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece ser conhecido.

A decisão agravada, em relação ao pleito de fixação da pena-base do delito de 

tráfico de drogas no mínimo legal cominado, concluiu que a tese não foi apreciada pelo 

Tribunal de origem (e-STJ fls. 562/574), tampouco foi objeto de embargos de declaração, 

não podendo, portanto, ser analisada por esta Corte Superior, sob pena de frustrar a 

exigência constitucional do prequestionamento, incidindo os óbices das Súmulas n. 282 e 

356, ambas do STF (e-STJ fls. 779/780).

Assentou, ainda, quanto à pretensão de reconhecimento da benesse prevista no 

art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, que as circunstâncias do delito consignadas no 

acórdão recorrido demonstravam a existência de elementos concretos que, aliados à 

quantidade dos entorpecentes apreendidos – 108kg (cento e oito quilos) de maconha –, 

amparariam a conclusão de que o recorrente se dedicava à atividade criminosa, mais 

precisamente, à narcotraficância, o que, consequentemente, obstaria a incidência da 

privilegiadora (e-STJ fl. 780).

Ocorre que o agravante, nas razões do regimental, não infirmou 

tais argumentos, limitando-se a reiterar o mérito da controvérsia exposta no recurso 

especial.

Como tem reiteradamente decidido esta Corte, os recursos devem impugnar, 

de maneira específica e pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a qual se 

insurgem, sob pena de vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações genéricas 

sobre as razões que levaram à inadmissão do agravo ou do recurso especial ou à 

insistência no mérito da controvérsia.
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Nesses casos, é inafastável a incidência do Verbete Sumular n. 182/STJ, que 

assim dispõe:

É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada.
 

Nesse sentido, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. NÃO INFIRMADOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 182 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
CONDENAÇÃO À PENA DE 5 (CINCO) ANOS RECLUSÃO. PENA-BASE 
FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. REGIME PRISIONAL SEMIABERTO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial 
interposto pela ora Agravante baseada no fundamento segundo o qual não é 
cabível a interposição de recurso especial sob a alegação de afronta a 
dispositivo constitucional.
2. Nas razões do regimental, não foi infirmado esse fundamento, mas apenas 
veiculada argumentação relativa ao mérito da demanda e ao fato de que não 
se almeja o reexame do conjunto fático-probatório contido nos autos, bem 
como pugnando pela possibilidade de exata compreensão da controvérsia a 
partir dos fundamentos expendidos no apelo nobre.
3. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em dezembro de 2013, 
reconheceu que é inconstitucional a obrigatoriedade do regime inicial 
fechado, inclusive para os condenados por crimes hediondos e equiparados, 
devendo-se observar, para a fixação do regime inicial de cumprimento de 
pena, o disposto no art. 33, c.c. o art. 59, ambos do Código Penal e as 
Súmulas n.os 440/STJ e 718 e 719/STF.
4. No caso, considerando o quantum de pena estabelecido - 5 (cinco) anos de 
reclusão -, a primariedade da Condenada e a ausência de circunstâncias 
judiciais desfavoráveis, mostra-se cabível a fixação do regime inicial 
semiaberto, conforme o disposto no art. 33, § 2.º, alínea b, e § 3.º, do Código 
Penal.
5. Agravo regimental não conhecido. Concessão da ordem, de ofício, para 
fixar o regime semiaberto para o início do cumprimento da reprimenda. 
(AgRg no AREsp 1404679/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 12/3/2019, DJe 29/3/2019).
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. SÚMULA 
Nº 182/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, haja vista o disposto no art. 1.021, § 1º, do 
Código de Processo Civil de 2015. O conteúdo normativo do referido 
dispositivo legal já estava cristalizado no entendimento jurisprudencial desta 
Corte Superior na redação da Súmula nº 182/STJ.
3. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp 1167399/RS, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 10/4/2018, DJe 13/4/2018).
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão 
agravada impõe o não conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 
182/STJ.
2. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp 1221514/SP, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
10/4/2018, DJe 19/4/2018).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. IMPOSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. DECISÃO QUE INADMITE O RECURSO ESPECIAL. 
NATUREZA DECLARATÓRIA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Não se conhece de agravo regimental que não apresenta fundamentação 
específica contra os fundamentos da decisão agravada, conforme previsto no 
art. 932, III, CPC, e na Súm. 182/STJ.
2. Não há falar em extinção da punibilidade pela ocorrência da prescrição, 
uma vez que a decisão que inadmite o recurso especial ou extraordinário 
possui natureza jurídica declaratória, motivo pelo qual possui efeitos ex tunc, 
retroagindo o trânsito em julgado à data do escoamento do prazo para a 
interposição do recurso admissível.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 1078750/SC, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 10/4/2018, DJe 
23/4/2018).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADO 
ESPECIFICAMENTE. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Consoante reiterada jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, as 
razões do agravo regimental devem se limitar a atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, sob pena de atração, por analogia, da 
incidência da Súmula n. 182/STJ.
2. In casu, o recorrente deixou de impugnar, de forma específica, o principal 
fundamento da decisão agravada, qual seja, a aplicação da Súmula 283/STF, 
pelo fato de não ter impugnado especificamente o fundamento de que os 
guardas municipais estavam investigando ilicitamente supostos fatos 
criminosos, limitando-se a repisar a ofensa ao art. 301 do CPP.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no REsp 1652964/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 5/4/2018, DJe 
11/4/2018).

 
Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.

 
 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AgRg no AREsp 1.659.796 / RS
Número Registro: 2020/002901-68 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00027621120178210041 00070368820208217000 01410590520198217000 02970740220198217000
1410590520198217000 21600013530 27621120178210041 2970740220198217000 70081691503 70083251652
70083686774 70368820208217000

Sessão Virtual de 22/04/2020 a 28/04/2020

Relator do AgRg no AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BARTOLOMEU GIL DE CASTILHOS JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : JAIR DA VEIGA FILHO - RS090907
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINSCRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO 
INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINSCRIMES 
PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - TRÁFICO DE DROGAS E 
CONDUTAS AFINSCRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - 
TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINSDIREITO PENAL - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINSCRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINSCRIMES PREVISTOS NA 
LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS 
AFINSCRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BARTOLOMEU GIL DE CASTILHOS JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : JAIR DA VEIGA FILHO - RS090907
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu não conhecer do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 

Brasília, 29 de abril de 2020
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